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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por 
perto, para poder procurar o significado de palavras desconhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
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a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas uma 
prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a veraci-
dade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse acima, é 
um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocutor a crer na-
quilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que está sendo 
transmitido. A argumentação pertence ao domínio da retórica, arte de 
persuadir as pessoas mediante o uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento.

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. 

Exemplo:
“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.
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Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.
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RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA, ENVOLVENDO: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTEN-
CIAÇÃO OU RADICIAÇÃO COM NÚMEROS RACIONAIS, NAS SUAS REPRESENTAÇÕES FRACIONÁRIA OU DECIMAL; 

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM; MÁXIMO DIVISOR COMUM

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm

36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de 

fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possí-
veis:
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1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. 

Ex.:
0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. 
Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL/LOAS/1993 
(CONSOLIDADA ATÉ A LEI Nº 12.470/2011), CAPÍTULO II - 

DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES BRASIL

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS

Art. 4º A assistência social rege-se pelos seguintes princí-
pios:

I - supremacia do atendimento às necessidades sociais so-
bre as exigências de rentabilidade econômica;

II - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o des-
tinatário da ação assistencial alcançável pelas demais políticas 
públicas;

III - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao 
seu direito a benefícios e serviços de qualidade, bem como à 
convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer com-
provação vexatória de necessidade;

IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem 
discriminação de qualquer natureza, garantindo-se equivalência 
às populações urbanas e rurais;

V - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e 
projetos assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo 
Poder Público e dos critérios para sua concessão.

SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES

Art. 5º A organização da assistência social tem como base as 
seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa para os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, e comando único das ações 
em cada esfera de governo;

II - participação da população, por meio de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no controle das 
ações em todos os níveis;

III - primazia da responsabilidade do Estado na condução da 
política de assistência social em cada esfera de governo.

POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – 
PNAS/2004, POLÍTICA PÚBLICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL PNAS/ 2004

NORMA OPERACIONAL BÁSICA NOB/SUAS

Brasília, Novembro de 2005

RESOLUÇÃO Nº 145, DE 15 DE OUTUBRO DE 2004 (DOU 
28/10/2004)

O Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, conside-
rando a apresentação de proposta da Política Nacional de Assis-
tência Social - PNAS pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome - MDS em 23 de junho, considerando a realiza-
ção de Reuniões Descentralizadas e Ampliadas do Conselho para 
discussão e construção coletiva do texto final da PNAS ocorridas 
respectivamente em 21 e 22 de julho de 2004 na cidade de Ara-
caju e em 21 e 22 de setembro de 2004, no Distrito Federal, e 
considerando o disposto no artigo 18, incisos I, II, IV da Lei 8.742 
de 7 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar, em reunião do Colegiado de 22 de setem-
bro de 2004, por unanimidade dos Conselheiros a Política Nacio-
nal de Assistência Social.

Art. 2º - Aprovar, na reunião do Colegiado de 14 de outubro 
de 2004, por unanimidade dos Conselheiros o texto final discu-
tido e elaborado pelo grupo de trabalho – GT/PNAS constituído 
pela Resolução N.º 78, de 22 de junho de 2004, publicada no 
DOU, de 02 de julho de 2004.

Art. 3º - O texto da Política Nacional aprovado constituirá o 
Anexo I da presente Resolução.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

MARCIA MARIA BIONDI PINHEIRO
Presidente do CNAS

Apresentação
A decisão do Ministério do Desenvolvimento Social e Com-

bate à Fome – MDS, por intermédio da Secretaria Nacional de 
Assistência Social – SNAS e do Conselho Nacional de Assistência 
Social – CNAS, de elaborar, aprovar e tornar pública a presen-
te Política Nacional de Assistência Social – PNAS, demonstra a 
intenção de construir coletivamente o redesenho desta políti-
ca, na perspectiva de implementação do Sistema Único de As-
sistência Social – SUAS. Esta iniciativa, decididamente, traduz o 
cumprimento das deliberações da IV Conferência Nacional de 
Assistência Social, realizada em Brasília, em dezembro de 2003, 
e denota o compromisso do MDS/SNAS e do CNAS em materia-
lizar as diretrizes da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS.

A versão preliminar foi apresentada ao CNAS, em 23 de ju-
nho de 2004, pelo MDS/SNAS, tendo sido amplamente divulgada 
e discutida em todos os Estados brasileiros nos diversos encon-
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tros, seminários, reuniões, oficinas e palestras que garantiram 
o caráter democrático e descentralizado do debate envolvendo 
um grande contingente de pessoas em cada Estado deste País. 
Este processo culminou com um amplo debate na Reunião Des-
centralizada e Participativa do CNAS realizada entre os dias 20 e 
22 de setembro de 2004, onde foi aprovada, por unanimidade, 
por aquele colegiado.

Ressalta-se a riqueza desse processo, com inúmeras contri-
buições recebidas dos Conselhos de Assistência Social, do Fó-
rum Nacional de Secretários de Assistência Social – FONSEAS, 
do Colegiado de Gestores Nacional, Estaduais e Municipais de 
Assistência Social, Associações de Municípios, Fóruns Estaduais, 
Regionais, Governamentais e Não governamentais, Secretarias 
Estaduais, do Distrito Federal e Municipais de Assistência Social, 
Universidades e Núcleos de Estudos, entidades de assistência 
social, estudantes de Escolas de Serviço Social, Escola de gesto-
res da assistência social, além de pesquisadores, estudiosos da 
área e demais sujeitos anônimos.

Tal conquista, em tão breve tempo, leva a uma rápida cons-
tatação: a disponibilidade e o anseio dos atores sociais em efe-
tivá-la como política pública de Estado, definida em Lei. Muitos, 
às vezes e ainda, confundem a assistência social com clientelis-
mo, assistencialismo, caridade ou ações pontuais, que nada têm 
a ver com políticas públicas e com o compromisso do Estado 
com a sociedade. O MDS/SNAS e o CNAS estão muito empenha-
dos em estabelecer políticas permanentes e agora com a pers-
pectiva prioritária de implantar o SUAS, para integrar o Governo 
Federal com os Estados, Distrito Federal e Municípios em uma 
ação conjunta. Com isso, busca-se impedir políticas de prote-
cionismo, garantindo aquelas estabelecidas por meio de normas 
jurídicas universais. Este é o compromisso do MDS, que integra 
três frentes de atuação na defesa do direito à renda, à segurança 
alimentar e à assistência social, compromisso também do CNAS.

A Política Nacional de Assistência Social ora aprovada ex-
pressa exatamente a materialidade do conteúdo da Assistência 
Social como um pilar do Sistema de Proteção Social Brasileiro no 
âmbito da Seguridade Social.

Este é um momento histórico e assim devemos concebê-lo, 
ensejando todos os esforços na operacionalização desta política. 
Trata-se, portanto, de transformar em ações diretas os pressu-
postos da Constituição Federal de 1988 e da LOAS, por meio de 
definições, de princípios e de diretrizes que nortearão sua im-
plementação, cumprindo uma urgente, necessária e nova agen-
da para a cidadania no Brasil.

PATRUS ANANIAS DE SOUSA
Ministro do Desenvolvimento Social e Combate à Fome

MÁRCIA HELENA CARVALHO LOPES
Secretária Nacional de Assistência Social

MARCIA MARIA BIONDI PINHEIRO
Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social

Introdução
Ao se considerar as condições políticas e institucionais, reu-

nidas nestes quase onze anos de LOAS, cabe relembrar os avan-
ços conquistados pela sociedade brasileira na construção da po-
lítica de assistência social, decorrência de seu reconhecimento 
como direito do cidadão e de responsabilidade do Estado.

A última década significou a ampliação do reconhecimento 
pelo Estado, no esteio da luta da sociedade brasileira, dos direi-
tos de crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência. 
Hoje, o Benefício de Prestação Continuada – BPC caminha para 
a sua universalização, com impactos relevantes na redução da 
pobreza no País. Observa-se um crescimento progressivo dos 
gastos públicos, nas três esferas de governo, no campo da as-
sistência social. A alta capilaridade institucional descentraliza-
da, alcançada com a implementação de secretarias próprias na 
grande maioria dos municípios do País (mais de 4.500), e em 
todos os Estados da Federação e no Distrito Federal, reflete uma 
expressiva capacidade de construção e assimilação progressiva 
de procedimentos técnicos e operacionais, homogêneos e simé-
tricos para a prestação dos serviços socioassistenciais, para o fi-
nanciamento e para a gestão da política de assistência social em 
seus diferentes níveis governamentais: União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios.

Contudo, a consolidação da assistência social como política 
pública e direito social ainda exige o enfrentamento de impor-
tantes desafios. A IV Conferência Nacional de Assistência Social, 
realizada em dezembro/2003, em Brasília/DF, apontou como 
principal deliberação a construção e implementação do Sistema 
Único da Assistência Social – SUAS, requisito essencial da LOAS 
para dar efetividade à assistência social como política pública.

Desencadear a discussão e o processo de reestruturação 
orgânica da política pública de assistência social na direção do 
SUAS, ampliando e resignificando o atual sistema descentraliza-
do e participativo, é retrato, portanto, do compromisso conjun-
to do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
e demais gestores da política de assistência social, à frente das 
secretarias estaduais e municipais, da potencialização de todos 
os esforços políticos e administrativos necessários ao enfrenta-
mento das grandes e crescentes demandas sociais, e dos inéditos 
compromissos políticos assumidos pelo novo Governo Federal.

Nessa direção, a presente Política Nacional de Assistência 
Social – PNAS busca incorporar as demandas presentes na socie-
dade brasileira no que tange à responsabilidade política, objeti-
vando tornar claras suas diretrizes na efetivação da assistência 
social como direito de cidadania e responsabilidade do Estado.

A gestão proposta por esta Política pauta-se no pacto fede-
rativo, no qual devem ser detalhadas as atribuições e competên-
cias dos três níveis de governo na provisão das ações socioassis-
tenciais, em conformidade com o preconizado na LOAS e NOB1, 
a partir das indicações e deliberações das Conferências, dos 
Conselhos e das Comissões de Gestão Compartilhada (Comis-
sões Intergestoras Tripartite e Bipartites – CIT e CIBs), as quais 
se constituem em espaços de discussão, negociação e pactuação 
dos instrumentos de gestão e formas de operacionalização da 
Política de Assistência Social.

Frente ao desafio de enfrentar a questão social, a descen-
tralização permitiu o desenvolvimento de formas inovadoras e 
criativas na sua implementação, gestão, monitoramento, avalia-
ção e informação. No entanto, a compreensão de que a gestão 
democrática vai muito além de inovação gerencial ou de novas 
tecnologias é bastante limitada neste País. A centralização ainda 
é uma marca a ser superada.

Junto ao processo de descentralização, a Política Nacional 
de Assistência Social traz sua marca no reconhecimento de que 
para além das demandas setoriais e segmentadas, o chão onde 
se encontram e se movimentam setores e segmentos faz dife-
rença no manejo da própria política, significando considerar as 
desigualdades socioterritoriais na sua configuração.
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Faz-se relevante nesse processo, a constituição da rede de 
serviços que cabe à assistência social prover, com vistas a con-
ferir maior eficiência, eficácia e efetividade em sua atuação es-
pecífica e na atuação intersetorial, uma vez que somente assim 
se torna possível estabelecer o que deve ser de iniciativa desta 
política pública e em que deve se colocar como parceira na exe-
cução. Para tanto, propõe-se a regulamentação dos artigos 2º e 
3º, da LOAS, para que se identifiquem as ações de responsabi-
lidade direta da assistência social e as em que atua em corres-
ponsabilidade.

A forma de gestão no sistema descentralizado e participati-
vo proposto pela LOAS, em seu capítulo III, artigo 6º, implica na 
participação popular, na autonomia da gestão municipal, poten-
cializando a divisão de responsabilidades e no co-financiamento 
entre as esferas de governo e a sociedade civil.

Como consequência da concepção de Estado mínimo e de 
política pública restritiva de direitos, deu-se a precarização do 
trabalho e a falta de renovação de quadros técnicos, criando 
enorme defasagem de profissionais qualificados; com um enor-
me contingente de pessoal na condição de prestadores de ser-
viços, sem estabilidade de emprego, sem direitos trabalhistas e 
sem possibilidade de continuidade das atividades. Essa é uma 
realidade geral, encontrada tanto em nível nacional, estadual e 
municipal.

Por fim, a Política Nacional de Assistência Social na pers-
pectiva do Sistema Único de Assistência Social ressalta o campo 
da informação, monitoramento e avaliação, salientando que as 
novas tecnologias da informação e a ampliação das possibilida-
des de comunicação contemporânea têm um significado, um 
sentido técnico e político, podendo e devendo ser consideradas 
como veios estratégicos para uma melhor atuação no tocante 
às políticas sociais e a nova concepção do uso da informação, 
do monitoramento e da avaliação no campo da política de as-
sistência social.

Tal empreendimento deve sobrelevar a prática do controle 
social, o que, nessa área em particular, adquire uma relevância 
crucial, já que o atributo torpe de campo de favores políticos e 
caridade, agregado historicamente a esta área, deve ser minado 
pelo estabelecimento de um novo estágio, feito de estratégias e 
determinações que suplantem política e tecnicamente o passa-
do. Esta nova qualidade precisa favorecer um nível maior de pre-
cisão, tanto no que tange ao conhecimento dos componentes 
que a geram, e que precisam ser conhecidos abundantemente, 
como aos dados e as consequências que a política produz. Isto 
vai incidir em outras condições para a sua ação, no estabeleci-
mento de escopos ampliados, e contribuir para uma outra men-
sagem de seus resultados, visando o aprimoramento e a sintonia 
da política com o direito social. Trata-se de pensar políticas de 
monitoramento e avaliação como táticas de ampliação e de for-
tificação do campo assistencial.

1. Análise Situacional
A Assistência Social como política de proteção social confi-

gura-se como uma nova situação para o Brasil. Ela significa ga-
rantir a todos, que dela necessitam, e sem contribuição prévia 
a provisão dessa proteção. Esta perspectiva significaria aportar 
quem, quantos, quais e onde estão os brasileiros demandatários 
de serviços e atenções de assistência social. Numa nova situa-
ção, não dispõe de imediato e pronto a análise de sua incidência. 
A opção que se construiu para exame da política de assistência 
social na realidade brasileira parte então da defesa de um certo 
modo de olhar e quantificar a realidade, a partir de:

- Uma visão social inovadora, dando continuidade ao inau-
gurado pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei Orgânica da 
Assistência Social de 1993, pautada na dimensão ética de incluir 
“os invisíveis”, os transformados em casos individuais, enquanto 
de fato são parte de uma situação social coletiva; as diferenças e 
os diferentes, as disparidades e as desigualdades.

- Uma visão social de proteção, o que supõe conhecer os ris-
cos, as vulnerabilidades sociais a que estão sujeitos, bem como 
os recursos com que conta para enfrentar tais situações com 
menor dano pessoal e social possível. Isto supõe conhecer os 
riscos e as possibilidades de enfrentá-los.

- Uma visão social capaz de captar as diferenças sociais, en-
tendendo que as circunstâncias e os requisitos sociais circun-
dantes do indivíduo e dele em sua família são determinantes 
para sua proteção e autonomia. Isto exige confrontar a leitura 
macro social com a leitura micro social.

- Uma visão social capaz de entender que a população tem 
necessidades, mas também possibilidades ou capacidades que 
devem e podem ser desenvolvidas. Assim, uma análise de situa-
ção não pode ser só das ausências, mas também das presenças 
até mesmo como desejos em superar a situação atual.

- Uma visão social capaz de identificar forças e não fragilida-
des que as diversas situações de vida possua.

Tudo isso significa que a situação atual para a construção da 
política pública de assistência social precisa levar em conta três 
vertentes de proteção social: as pessoas, as suas circunstâncias 
e dentre elas seu núcleo de apoio primeiro, isto é, a família. A 
proteção social exige a capacidade de maior aproximação pos-
sível do cotidiano da vida das pessoas, pois é nele que riscos, 
vulnerabilidades se constituem.

Sob esse princípio é necessário relacionar as pessoas e seus 
territórios, no caso os municípios que, do ponto de vista federal, 
são a menor escala administrativa governamental. O município, 
por sua vez, poderá ter territorialização intra-urbanas, já na con-
dição de outra totalidade que não é a nação. A unidade sociofa-
miliar, por sua vez, permite o exame da realidade a partir das ne-
cessidades, mas também dos recursos de cada núcleo/domicílio.

O conhecimento existente sobre as demandas por proteção 
social é genérico, pode medir e classificar as situações do ponto 
de vista nacional, mas não explicá-las. Este objetivo deverá ser 
parte do alcance da política nacional em articulação com estu-
dos e pesquisas.

A nova concepção de assistência social como direito à pro-
teção social, direito à seguridade social tem duplo efeito: o de 
suprir sob dado padrão pré-definido um recebimento e o de de-
senvolver capacidades para maior autonomia. Neste sentido ela 
é aliada ao desenvolvimento humano e social e não tuteladora 
ou assistencialista, ou ainda, tão só provedora de necessidades 
ou vulnerabilidades sociais. O desenvolvimento depende tam-
bém de capacidade de acesso, vale dizer da redistribuição, ou 
melhor, distribuição dos acessos a bens e recursos, isto implica 
incremento das capacidades de famílias e indivíduos.

A Política Nacional de Assistência Social se configura ne-
cessariamente na perspectiva socioterritorial, tendo os mais de 
5.500 municípios brasileiros como suas referências privilegiadas 
de análise, pois se trata de uma política pública, cujas interven-
ções se dão essencialmente nas capilaridades dos territórios. 
Essa característica peculiar da política tem exigido cada vez mais 
um reconhecimento da dinâmica que se processa no cotidiano 
das populações.




